
MP do ajuste é aprovada 
■ Governo promete cargos ao PTB e adia o fim do DNOCS para garantir a vitóri-d 
EUGÊNIA LOPES 

BRASÍLIA — O governo conse-
guiu aprovar ontem, em sessão do 
Congresso Nacional, a medida pro-
visória que altera o Imposto de 
Renda das Pessoas Jurídicas e per-
mitirá, segundo as previsões, arre-
cadação adicional de R$ 5,4 bi-
lhões, peça importante do ajuste ,  

fiscal. Depois de um dia de nego-
ciações, a medida foi aprovada por 
355 votos a favor, 113 contra e duas 
abstenções na Câmara dos Deputa-
dos. No Senado, o resultado foi 61 
votos a favor e 11 contra. 

Os governistas temiam que a cri-
se deflagrada com a saída de Gusta-
vo Franco da presidência do Banco 
Central refletisse na votação das 
quatro medidas provisórias que es-
tavam na pauta.. Ministros e lideran-
ças partidárias participaram de reu-
niões para detectar focos de rebelião 
e convencer parlamentares a votar a 
favor das medidas. 

A ordem do Palácio do Planalto 
era aprovar as medidas para dar uma 
resposta ao mercado financeiro inter-
no e externo. Os governistas procura-
ram, então, minimizar a saída de 
Gustavo Franco, argumentando que a 
indicação de Francisco Lopes para o 
Banco Central é uma sinal de que as 
taxas de juros vão baixar. 

"O ministro Pedro Malan me te-
lefonou hoje cedo e. disse que o 
alargamento da banda cambial vai  

ajudar na queda dos juros", disse o 
presidente da Câmara, deputado 
Michel Temer (PMDB-SP), logo de 
manhã cedo. "Temos de dar uma si-
nalização ao mercado interno e ex-
terno. A determinação hoje é para 
fechar os olhos e votar", declarou o 
líder do PFL, deputado Inocêncio 
Oliveira (PE). 

Rebelião — Para garantir a vitó-
ria na votação das quatro medidas 
provisórias, os governistas tiveram 
que controlar focos de rebelião no 
Congresso. O PTB, que ameaçava 
votar contra o governo, recebeu a 
garantia de que em fevereiro terá 
cargos no segundo escalão. A ban-
cada do Nordeste, irritada com a 
extinção do Departamento Nacional 
de Obras Contra a Seca (DNOCS), 
conseguiu garantir sobrevida de três 
meses para o órgão. 

Os governistas também tiveram 
sucesso no entendimento com depu-
tados da bancada do PMDB de Mi-
nas Gerais, que ameaçam votar con-
tra em solidariedade ao governador 
Itamar Franco. 

A primeira bancada a se reunir foi 
a do PMDB. Logo cedo, o presiden-
te do partido, senador Jader Barbalho 
(PA) se encontrou com os ministros 
pemedebistas — Eliseu Padilha 
(Transportes) e Renan Calheiros 
(Justiça) — para discutir as reivindi-
cações dos parlamentares. Os vice-lí-
deres do partido ficaram encarrega-
dos de conversar com os deputados  

do PMDB mineiro, para demovê-los 
da intenção de votar contra o gover-
no. "Vamos ter apenas as tradicionais 
dissidências", garantiu o líder do 
PMDB fia Câmara, deputado Geddel 
Vieira Lima. 

Municiado de planilhas com o 
mapeamento dos votos do PMDB, 
Padilha passou parte do dia na 
Câmara para atender pedidos de par-
lamentares. A bancada de Goiás rei-
vindicava a liberação de verbas, no 
valor total R$ 12,3 milhões, para o 
término de rodovias. 

Padilha negou que estivesse ne-
gociando a liberação de verbas, mas 
no fim da tarde de ontem se encon-
trou com o governador de Goiás, 
Marconi Perillo. 

Ao mesmo tempo, o secretário de 
Políticas Regionais, Ovídio de Ange-
lis, e o secretário de Relações Institu-
cionais, Eduardo Graeff, recebiam 
parlamentares da bancada do Nor-
deste no Palácio do Planalto. Os de-
putados nordestinos ficaram irritados 
com a extinção do DNOCS. O gover-
no quer dar um prazo de 90 dias pa-
ra que o DNOCS seja extinto e subs-
tituído por outro órgão. Mas a banca-
da reivindica 120 dias. 

O líder Inocêncio Oliveira disse 
que, das 50 obras hoje catalogadas no 
Nordeste, o DNOCS já concluiu 18 e 
32 estão em andamento. "Esperamos 
que o governo tenha sensibilidade e 
ressuscite o DNOCS", disse o deputa-
do Ivandro Cunha Lima (PMDB-PB). 

O governo também conseguiu 
contornar a rebelião na bancada».,"' 
PTB, que ameaçava votar contráiáS', 
medidas provisórias em represália' 
demora do presidente Fernando 
rique em nomear integrantes do "É■,.'4'7',: 
tido para o segtindo escalão. 

"O PTB vai votar com o goverriO, 
mas não abdica de pleitear cargo 
segundo escalão. Essa reivindicag; 
no entanto, foi adiada para .próxiiiW,, 
legislatura que começa em fevéré;.', 
ro", afirmou o líder do PTB na 
ra, deputado Paulo Heslander (M‘ >0):'-  

CPMF — Paralelamente às 
gociações por cargos e verbas, ; O: 
governo também foi obrigado a 
gociar o conteúdo das medidas pi ;.; 
visórias para garantir sua aproçà;: 
ção. Ficou acertado que o artigo-',* 
da medida provisória do Impdk«:. 
de Renda das Pessoas Jurídicas Ne .̀.; .; 
rá revogado quando a Contribuiçã« 
Provisória sobre Movimentação:FP: -  
nanceira (CPMF) estiver novanierk,„ 
te em vigor. O artigo proíbe a dedo
ção do cálculo da Contribuição ; Sci, 1.  
cial sobre Lucro Líquido das dé.=',. 
pesas financeiras e dos juros sohre 
o capital próprio. 

O ministro da Saúde , José Se;d:A`,, 
também atendeu ao lobby das 
trias e do comércio farmacêutico e,de, i, 
alimentos. Em março, o presidet:rtge,, 
Fernando Henrique vai baixar nOvg,,-  
medida provisória, reduzindo o va14, 
das taxas de fiscalização e de registro 
de produtos farmacêuticos. 

-?" 

O QUE FOI VOTADO 
IR DAS EMPRESAS 
Considerada a mais polêmica, a me-
dida provisória alterou o Imposto de 
Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) 
e foi aprovada sem alterações. Mas 
o governo se comprometeu em mo-
dificar o conteúdo da medida assim .. 
que a CPMF entrar em vigor. Os 
empresários estavam contra o artigo 
que proíbe a dedução na Contribui- . 
ção Social. sobre Lucro Líquido das 
despesas financeiras relativas a em-

. préstimos e financiamentos e os ju- 

ros remuneratórios do capital pró-
prio. Esse artigo vai vigorar somen-
te este ano. A medida, que aumenta 
também o IPI para os carros impor-
tados, representará mais R$ 5,4 bi-
lhões para o governo. 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
Cria a Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária e ,aumenta as taxas de 
fiscalização e registro de produtos na 
nova agência. O governo foi obriga-
do a ceder ao lobby das indústrias de 

produtos farmacêuticos e de alimen-
tos e se comprometeu a reduzir o va-
lor das taxas. Segundo o ministro da 
Saúde, José Serra, o presidente Fer-
nando Henrique deverá assinar, em 
março, uma outra medida com os no-

_ vos valores das_taxas. _ _ 

TAXAS DE JUROS 
Altera a divulgação da taxas de juros 
delongo prazo, delegando ao Conse-
lho Monetário Nacional a atribuição 

'de regular livremente a periodicidade  

da mudança da taxa. Vai permifir_,aj, 
redução da taxa dos empréstimos49,, 
BNDES ao setor produtivo. 

CADE 
Cria a taxa processual sobre pro z ,... 
£e !-,,,,sos• de_ competência- do Cone.,-, 
lho Administrativo de Defesa 
nômico (Cade). Os contribuirtW; 
qur, são empresas de grande pc ■%.7  
teião de pagar R$ 15 mil para proa ,.`  

cesos de fusão e aquisições 
mil para consulta ao Cade . 


